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APRESENTAÇÃO

Há, na construção tradição narrativa da realidade brasileira, ou do “Mito 
fundador”como chamou a Marilena Chauí, um lugar constante para as culturas e povos 
indígenas. Um lugar passivo, esquecido, padrão como toda tradição inventada: em que o 
real não ocupa tanto espaço quanto o que se espera ser: um indígena que não ocupa os 
dias atuais, mas pertecem a dias esquecidos como influência.

Não é assim, por mais força que essa imagem tenha no senso comum, que os povos 
indígenas ocupam seus espaços e lutam por direitos, reconhecimento e conhecimento nos 
dias atuais. De fato, a própria ideia de “indígena» pode acabar por mascarar a realidade dos 
grupos e povos e identidades diversas que nos cabem no Brasil. Em todos os continentes, 
os povos indígenas permanecem  enfrentando massiva discriminação, com impactos 
agravados quando se encontram em situação de minorias, étnicas e lingüísticas.Por isso 
é extremamente importante a reflexão proposta sobre esse tema. Na tentativa de avançar 
na desconstrução desse espaço imaginário do indígena mítico, que tem que ser substituído 
pelo reconhecimento de suas culturas ricas e diversas e de sua luta incessante. Essa 
cultura vasta e diversificada.

Dispomos no Brasil de uma miríade de culturas e saberes, realidades materiais e 
imateriais. Tomar como objeto, significa, como bem lembra Manuela Carneiro da Cunha 
(1998) – a cultura global não existe  como um imperativo absolutos, enquanto reconhecermos 
que  o local não perde seu poder. Muito pelo contrário, continuam presentes e ativos, com 
seu espaço e presença enquanto objeto de investigação e de construção da realidade 
social brasileira.

Esperamos que as leituras destes capítulos possam ampliar seus conhecimentos e 
instigar novas reflexões.

Boa leitura!

Denise Pereira
Janaína de Paula do E. Santo
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A CRIANÇA GUARANI E A EDUCAÇÃO ESCOLAR 
INFANTIL INDÍGENA NA ALDEIA KRUKUTU 
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Edna Ferreira
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(PUC-SP)
São Paulo, São Paulo
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RESUMO: Este artigo é um fragmento da 
dissertação de mestrado, que analisa a 
educação escolar  infantil indígena na aldeia 
Krukutu, Guarani Mbya, localizada na região 
de Parelheiros, Zona Sul do Município de São 
Paulo, por meio da implantação do CECI (Centro 
de Educação e Cultura Indígena). A pesquisa 
objetivou-se examinar os desafios presentes 
na busca por uma educação diferenciada 
e intercultural. A análise fundamenta-se 
na noção de “fronteira”, no campo social e 
pedagógico, entendendo-a como um espaço 
de contato e intercâmbio entre populações, 
em que conhecimentos e tradições têm a 
possibilidade de serem reforçados, repensados 
e ressignificados, bem como o espaço em que a 
cultura oral e a linguagem escrita se encontram 
e se desencontram, com a possível evidenciação 
das diferenças étnicas e de modos de ser e viver.
PALAVRAS-CHAVE: Criança guarani; Educação 
escolar infantil indígena; CECI.

THE GUARANI CHILD AND INDIGENOUS 
CHILDREN’S SCHOOL EDUCATION IN 

THE KRUKUTU VILLAGE
ABSTRACT: This essay is a fragment of the 
master’s dissertation, which analyzes indigenous 
children’s school education in the Krukutu village 
from Guarani’s Mbya, located in the district of 
Parelheiros, in the Southern side of the municipality 
of Sao Paulo, through the implementation of CECI 
(Center for Indigenous Education and Culture). 
The goal was to examine the current challenges 
in the search for distinguished and intercultural 
education. The analysis is based on the notion 
of a “frontier” in the social and pedagogical 
field, understanding it as a place of interaction 
and exchange between populations, in which 
knowledge and traditions have the possibility of 
being strengthened, rethought and reassigned, 
as well as the environment in which oral culture 
and written language meet and mismatch, with 
the possible evidence of ethnic differences and 
ways of being and living.
KEYWORDS: Guarani Child; Indigenous 
Children’s School Education; CECI.

INTRODUÇÃO
Já sabemos que o processo de 

escolarização das populações indígenas no 
Brasil, teve início com a história da colonização 
europeia. No entanto, o debate crítico sobre qual 
escola para os índios é muito atual. O momento 
é de transformação da educação escolar nas 
aldeias, assumindo um lugar de exercício 
indígena da autonomia e expressão de sua 

http://lattes.cnpq.br/8210290695408750
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identidade, legitimada pela Constituição de 1988. Vislumbra-se a possibilidade de uma 
escola diferenciada, que passe a fazer parte das demandas e dos projetos políticos desses 
povos. Esta transformação está vinculada às reivindicações indígenas pelo reconhecimento 
do direito à manutenção de suas formas específicas de viver e de pensar, de suas línguas 
e culturas, de seus modos próprios de construção e transmissão de conhecimentos, e da 
garantia do espaço físico e cultural da vivência tradicional, reconhecidos pela legislação 
brasileira. 

A educação escolar nas aldeias, especificamente a educação escolar infantil indígena 
não pode ser vista como instituição externa ou alheia à especificidade do grupo, mas 
sim, conforme Tassinari (2001, p.58) como espaços de mediação e de tradução, espaços 
ressignificados pelos índios, na possibilidade de trocas e intercâmbio de conhecimentos. 
Para Bergamaschi (2007), considerar a escola na aldeia como encontro, como interface 
de interação e comunicação entre dois mundos, como região de fronteira, a porta para o 
mundo não indígena que a escola significa, permite o diálogo e a troca e, também, que se 
conheça e se valorize o mundo indígena. 

A partir do encontro com o outro, no fluxo de conhecimentos, foi implantado o CECI 
(Centro de Educação e Cultura Indígena), pela Secretaria Municipal de Educação de 
São Paulo. Para atender à solicitação dos indígenas, foram criados três CECIs, em três 
aldeias Guarani no Município de São Paulo: Krukutu, Tenonde Porã e Jaraguá. Cada CECI 
possui um CEII (Centro de Educação Infantil Indígena) e um Centro Cultural. Seu projeto 
pedagógico inovador foi construído numa perspectiva intercultural, com todos os desafios 
e tensões próprias de um processo de construção de uma educação diferenciada e que 
tivesse respeito ao Nhandereko Guarani, isto é, ao modo de ser e de viver Guarani.

Neste artigo, elegeu-se delimitar alguns aspectos dos estudos realizados e 
apresentados na dissertação de mestrado intitulada “A criação do Centro de Educação e 
Cultura Indígena (CECI) e a educação infantil indígena na aldeia Krukutu”, com objetivo de 
compreender o significado da educação escolar infantil indígena na aldeia Krukutu e como a 
comunidade se apropria desta instituição, principalmente a criança Guarani, possibilitando 
analisar em quais situações a educação infantil indígena e a educação escolar infantil 
indígena se aproximam e se distanciam no espaço do CECI na busca de traços, indícios 
e situações que apontam para as dificuldades e, também, possibilidades educativas da 
educação escolar indígena.

A CRIANÇA GUARANI

“(...) A criança Guarani... a criança nova traz coisas novas, significados novos. 
Aumentar a população da aldeia, isso traz força pra nós. Tem que cuidar das 
crianças porque são de muito valor. Todos têm que cuidar das crianças, os 
pais, pajés, agentes de saúde. A primeira educação é dos pais. Tem criança 
que mama até dois a três anos. A criança já tem espírito e é por isso que 
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tem que ter educação. A educação é para o espírito cuidar do corpo.” (Pajé 
Laurindo Tupã, 2011)

O cuidar e o educar faz parte da educação Guarani permeado pelo conhecimento 
tradicional. Todos cuidam das crianças, inclusive as crianças entre si. É comum ver crianças 
maiores cuidarem das menores, pois além das crianças aprenderem com os adultos 
aprendem também com as outras crianças. Observa-se que o cuidado com as crianças 
mais novas também faz parte do aprendizado dos futuros pais e mães. Um dos fatores da 
baixa frequência escolar de crianças a partir de dez anos, principalmente das meninas, é 
devido à orientação materna e paterna de ficarem em casa para aprenderem a cuidar dos 
irmãos menores, principalmente dos bebês, pois logo também serão mães. A partir dos 
cinco anos, aproximadamente, os pais começam a ensinar tudo sobre o que elas precisam 
saber para se tornarem adultos responsáveis, sendo enfatizado o comportamento a ser 
seguido, o respeito ao próximo, enfim, tudo sobre a cultura em que vivem.

As crianças são consideradas uma emanação de “Nhanderu” (O “Criador”, “Deus”), 
como alma pura da aldeia, vivem em liberdade, respeito e atenção. Timóteo Verá destaca:

(...) nós consideramos criança até mais ou menos dez anos. Dez anos para 
frente já tem consciência que estão fazendo alguma coisa errada. Então, 
primeiro leva no pajé para orientar e lembrar de novo da educação, da 
importância do conhecimento, passar sabedoria para ela para que não faça 
coisa errada na aldeia. (Cacique Timóteo Verá, aldeia Tenonde Porã, em 
reunião no CECI Krukutu, 2007)

As orientações são incansavelmente dadas. Sempre que há necessidade, retornam 
aos assuntos já tratados, pois sabem que a criança está em fase de formação e que ela 
não aprende tudo de uma vez. As crianças também aprendem por meio dos exemplos dos 
adultos. Por isso, em nenhuma atividade da aldeia a criança é excluída. Elas estão sempre 
próximas aos adultos – em reuniões, cerimônias, na confecção de artesanatos e na rotina 
familiar. 

É comum observarmos nas brincadeiras simbólicas a representação desse cotidiano. 
Brincam o tempo todo. Em uma das constantes brincadeiras, observa-se a representação 
do uso do petyngua (cachimbo) feito de materiais retirados da natureza. Percebe-se que a 
partir dos dez anos, aproximadamente, as crianças utilizam o petyngua como os adultos. 
As brincadeiras são realizadas em todo o espaço da aldeia Krukutu, seja na mata, nas 
proximidades das escolas, no posto de saúde, na associação, no campo de futebol, na 
represa e nas proximidades das casas. Somente na Opy não foi observada nenhuma 
brincadeira. Na tentativa de fazê-la, as crianças eram logo repreendidas.

Os brinquedos são de uso coletivo. As crianças não possuem apego aos brinquedos, 
sejam comprados, doados ou do material permanente do CECI. Os parques com brinquedos 
infantis adquiridos pelo CECI são muito utilizados por todos da aldeia, não havendo divisão 
de alunos do ensino municipal e estadual. Entre as atividades desenvolvidas no CECI 
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Krukutu também ocorrem brincadeiras diversas, da cultura indígena e não indígena, 
utilizando variados tipos de jogos e brinquedos recebidos da Secretaria Municipal de 
Educação de São Paulo. Na maior parte do tempo, as crianças estão brincando com outras 
crianças. Os mais velhos as veem como possibilidade de fortalecimento da cultura, sendo 
consideradas protetoras da aldeia. 

Todo conhecimento tradicional faz parte da educação. Ouvir os mais velhos, seus 
conselhos e sabedoria, aprender a respeitar os demais e a cultura, aprender na prática 
com seus pais, parentes e lideranças. As crianças aprendem na observação, no ouvir, no 
tocar, experimentar; aprendem com e na natureza. Aprendem dentro e fora de suas casas, 
aprendem na Opy (casa de reza), onde praticam ou presenciam o canto e dança Guarani. 
Estão sempre presentes nos rituais, cerimônias, reuniões e nas rezas. Desde pequena a 
criança percebe a força da palavra. Observa-se que a palavra “não” é raramente dita para 
as crianças. Isso não quer dizer que tudo pode, mas que tudo é permitido até o momento 
em que os pais ou alguém mais velho observa que a criança pode se prejudicar. Nesse 
momento, a criança é advertida e orientada e se desloca para outra atividade, sempre 
observada por alguém da comunidade. Certa vez, ao ser questionado sobre o quase não 
uso da palavra “não”, Marcos Tupã, então cacique da aldeia Krukutu, disse que ao falar 
muito a palavra “não” ela perde a força, e que por isso os filhos dos juruás (não índios) não 
obedecem aos seus pais, porque para quase tudo os pais lhes falam a palavra “não”.

Percebe-se que a educação da criança está voltada para sua autonomia, com 
respeito à sua individualidade e participação nas atividades da aldeia. Segundo Tassinari 
(2007), para os Guarani, há o reconhecimento da autonomia da criança, que deve ser 
respeitada, pois a criança é vista como um ser de fato, portador de um espírito que precisa 
ser cativado para ficar na terra. Quando seus pais ou outros familiares resolvem mudar de 
aldeia, a criança é ouvida e suas manifestações de satisfação e insatisfação são levadas 
em conta, bem como a sua liberdade de escolha. Para Tassinari (2007), a liberdade que 
é dada às crianças indígenas parece atrelada ao reconhecimento de suas habilidades 
de aprendizagem. As escolhas das crianças são ouvidas com respeito e consideração. 
Pissolato (2007, p. 148) relata que um menino de sete anos pode, se lhe interessa e consiga 
o apoio de adultos, arriscar-se em visita a outra aldeia na busca de amigos e experiência. 
Contudo, é na adolescência que os jovens costumam se desligar temporariamente de suas 
famílias em busca de novas amizades e relacionamentos afetivos. 

A IMPLANTAÇÃO DO CECI

“O CECI veio fortalecer as práticas relacionadas à natureza, os animais, 
o calendário tradicional da cultura, a culinária, a história, artesanatos, a 
religiosidade e a língua... veio fortalecer a vida cultural Guarani dentro do 
contexto do conhecimento milenar... isso é a nossa resistência...” (Marcos 
Tupã, aldeia Krukutu, 2011). 
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Atendendo à solicitação dos indígenas, os CECIs também foram criados a partir da 
necessidade de se fazer frente à influência crescente da cultura não indígena nas aldeias 
Guarani existentes na cidade de São Paulo. Foi no mandato de Marta Suplicy que os CECIs 
foram implantados, em 2004, juntamente com os CEUs (Centros Educacionais Unificados), 
no Município de São Paulo. Esses projetos tinham como objetivo atingir a população em 
áreas carentes do Município de São Paulo, principalmente nas periferias, prestando serviços 
educacionais e culturais. O fato das aldeias indígenas estarem cercadas pelos centros 
urbanos, tendo seu espaço físico reduzido, faz com que se deparem com a possibilidade 
de perda de suas tradições e dos meios tradicionais de sobrevivência no espaço natural 
como a caça, a pesca e a agricultura. O contato de crianças e adolescentes indígenas com 
a cultura não indígena está cada vez mais intenso, ocorrendo principalmente pelos meios 
de comunicação como TV, rádio e computadores. O uso crescente da língua portuguesa, 
a adoção de hábitos diferentes aos costumes Guarani, o enfraquecimento do modo de 
ser e de viver guarani (Nhandereko), se revelam como dificuldades para manutenção da 
identidade. Assim, pensou-se em um CECI com atividades diferenciadas e adequadas para 
o fortalecimento dos costumes e valores dos antepassados, fazendo com que a tradição e 
cultura Guarani fossem fortalecidas e valorizadas, como assinalou Marcos Tupã:

(...) Pensamos no contexto da educação diferenciada e no fortalecimento da 
identidade cultural. No contexto da legislação já definia ensino diferenciado 
e bilíngue, em cada processo de aprendizagem de cada povo; O CECI veio 
fortalecer as práticas relacionadas à natureza, aos animais, o calendário 
tradicional da cultura, a culinária, a história, artesanatos, a religiosidade e 
a língua... veio fortalecer a vida cultural Guarani dentro do contexto do 
conhecimento milenar (...).  

Os CECIs possuem um CEII (Centro de Educação Infantil Indígena) e um Centro 
Cultural. O CEII (Centro de Educação Infantil Indígena) vinculado ao CECI Krukutu tem 
por finalidade o desenvolvimento integral da criança indígena, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social, na faixa etária de zero a cinco anos e 11 meses. Já o 
Centro Cultural está voltado para a promoção das práticas culturais dos Guarani. Apesar 
das crianças estarem divididas em turmas, conforme é designado pela Secretaria Municipal 
de Educação, os grupos na prática estão organizados de acordo com o modo de vida 
Guarani, a partir do qual crianças de diferentes faixas etárias participam juntas das 
atividades desenvolvidas pelos educadores, atendendo aos seguintes objetivos, contidos 
no projeto pedagógico:

Reafirmar e fortalecer a identidade étnica presente no modo de ser e de 
vida Guarani, principalmente na educação das crianças (Nhandereko); 
estimular e valorizar o uso da língua materna Guarani e suas formas próprias 
de construção do conhecimento; fortalecer as formas de transmissão oral; 
valorizar brincadeiras, jogos, cantos e danças infantis tradicionais (Xondaro 
e Tangará); valorizar o saber e o conhecimento dos mais velhos; recuperar, 
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divulgar e preservar suas histórias, conhecimentos e tradições orais; construir 
um espaço para diálogos e conversas sobre as atividades tradicionais (roças, 
pesca, construção de casa, culinária e artesanato); despertar o conhecimento 
sobre outros povos indígenas; divulgar e informar sobre a realidade e a cultura 
Guarani para os não indígenas (juruás); possibilitar aos Guarani o acesso e 
intercâmbio com outros povos indígenas e não indígenas, bem como aos 
conhecimentos técnicos e científicos da sociedade envolvente; formação 
permanente do educador indígena.

Seguindo as orientações da portaria nº 3194 de 27 de maio de 2004, o CECI deve 
oferecer atendimento às crianças em período integral de oito horas diárias, de segunda 
a sexta-feira, das 09h às 17h, divididos em dois períodos, manhã e tarde, sendo quatro 
educadores por período e um auxiliar escolar que permanece em período integral. No ano 
letivo de 2011, estavam matriculadas no CECI Krukutu 64 crianças.

As instalações e equipamentos do CEII e do CECI Krukutu são: um pátio interno, 
duas salas de aula, uma sala administrativa, uma cozinha, despensa (para armazenar 
alimentos), uma sala para utensílios, dois banheiros externos e dois internos; Sala de 
Informática e Biblioteca; um Espaço Infantil (chuveiro e banheiro para crianças menores) 
e uma Brinquedoteca. A alimentação servida às crianças é proveniente da SEMAB 
(Secretaria Municipal de Abastecimento). Apesar de os alimentos fornecidos pela prefeitura 
serem semelhantes aos das escolas não indígenas, existem alguns alimentos específicos 
da culinária Guarani que são enviados, como milho em natura e mandioca em maior 
quantidade.

Com exceção da coordenadora geral, todos os funcionários são indígenas. A 
coordenadora geral é funcionária da Secretaria Municipal de Educação. Os demais 
funcionários do CECI são contratados por empresas terceirizadas ou por uma organização 
não governamental (ONG). Os educadores acompanham as crianças em todas as atividades 
realizadas no CECI. Observa-se que alguns pais também participam de algumas atividades 
com as crianças como parquinho, desenho, pintura e exibição de filmes. A maioria das 
atividades são baseadas no calendário Guarani, pois a cada mês  ou período constam 
atividades cerimoniais e econômicas específicas. 

Umas das maiores dificuldades encontradas por todos os funcionários do CECI é a 
demora para começar a formação inicial para os educadores. A maior parte dos educadores 
é alfabetizada. A maioria não terminou o ensino fundamental e nenhum tem o ensino médio 
completo. A maioria quer prosseguir seus estudos almejando o ensino superior, mas devido 
à distância e a falta de transporte não conseguem frequentar as escolas não indígenas que 
mantêm essas modalidades de educação.

EDUCAÇÃO ESCOLAR INFANTIL INDÍGENA 
De acordo com os dados do Censo Escolar INEP/MEC de 2006, existem 2.422 

escolas funcionando nas terras indígenas, atendendo a mais de 174 mil estudantes. 
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Nessas escolas trabalham aproximadamente 10.200 professores, 90% deles indígenas; 
1.113 escolas estão vinculadas diretamente às Secretarias Estaduais de Educação e 
1.286 são mantidas por Secretarias Municipais de Educação de 179 Municípios. Existem 
ainda algumas escolas indígenas mantidas por projetos especiais, como da Eletronorte, e 
por entidades religiosas. Estas escolas são declaradas no Censo Escolar como escolas 
particulares. Esses dados mostram que a oferta de educação escolar indígena cresceu 
48,7% em quatro anos. Em 2002, foram contabilizados 117.171 alunos frequentando 
escolas indígenas, em 24 unidades da federação. Em 2006, esse número chegou a 174.255 
estudantes em cursos que vão da educação infantil ao ensino médio, conforme demonstra 
a tabela a seguir:

Estudantes 
Indígenas 2002 2003 2004 2005 2006

Educação Infantil 9.476 11.429 14.152 18.583 18.918
EF 1ª a 4ª série 82.918 96.567 99.632 104.573 105.543
EF 5ª a 8ª série 16.148 18.954 19.371 24.251 28.767

EJA 11.862 13.217
TOTAL 117.446 139.556 147.571 164.018 174.255

 Tabela 1 - Distribuição dos alunos indígenas pelos níveis de ensino

Fonte: INEP/MEC, 2006. 

No tocante à oferta da educação escolar infantil indígena, é possível observar que 
houve um crescimento significativo, chegando a dobrar entre 2002 e 2006, sendo esse 
crescimento superior ao geral e ao verificado nos demais níveis de ensino, apesar desse 
dado não ter sido destacado no relatório elaborado pela Coordenação Geral de Educação 
Escolar Indígena, ligada ao SECAD/MEC em 2007. De acordo com esse relatório os dados 
demonstram que, em que pese os avanços obtidos, muito ainda precisa ser feito, pois a 
relação entre o número de alunos indígenas nos ensino fundamental I (1ª a 4ª séries) e 
fundamental II (5ª a 8ª séries) é de 3,67, sendo que se a oferta de ensino fundamental 
estivesse, de fato, garantida às comunidades indígenas esta relação seria próxima a 1,0, 
pois este índice tem um valor médio de 1,23 para todo o país. O relatório aponta, ainda, que 
o número de estudantes indígenas em turmas de ensino médio ainda é muito reduzido. Isso 
significa que centenas de jovens indígenas ainda precisam migrar para as cidades em busca 
da escola, enfrentando inúmeras situações de risco social. Destaca também que, apesar do 
expressivo investimento realizado em 2005 e 2006, a maioria das escolas indígenas não 
conta ainda com estrutura física e equipamentos adequados ao pleno desenvolvimento 
de suas atividades; não há uma avaliação adequada da qualidade do ensino ministrado 
nas aldeias e, em alguns estados, a formação do professor indígena se faz de maneira 
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intermitente e com qualidade questionável. Com relação ao número de estabelecimentos 
de ensino, o relatório aponta que, em 2002, o número de escolas indígenas era de 1.706 e, 
em 2006, passou para 2.422, sendo possível perceber um aumento de 716 novas escolas 
(42,0%). Cada escola indígena abriga, em média, setenta alunos, quatro professores e ao 
menos mais um funcionário da comunidade, além do fato de que o crescimento de escolas 
indígenas significa cerca de 50.120 novos alunos indígenas com acesso à formação 
escolar, cerca de 2.860 novos professores e, ao menos, 3.580 novos assalariados em 
terras indígenas.

A partir do número expressivo de matrículas na educação infantil, percebe-se que 
a cada ano, cada vez mais cedo, as crianças indígenas estão enfrentando a experiência 
formal nas escolas indígenas. A escola, assim como apontam os dados já mencionados, 
está presente nas aldeias indígenas de diferentes etnias, num movimento crescente de 
matrículas e de construção de novos equipamentos implantados pelos governos estaduais 
e municipais, com especial destaque para educação escolar infantil indígena. 

Os Guarani da aldeia Krukutu percebem na escola uma possibilidade de educação 
diferenciada e intercultural. As lideranças da aldeia desejam que as crianças e os jovens 
tenham interesse em conhecer aspectos do juruá (não-índio) na possibilidade de um 
diálogo intercultural. Acreditam que por meio do conhecimento, tanto os Guarani como os 
juruás possam estabelecer uma relação de troca, não de utensílios por pau-brasil, como há 
500 anos, mas por conhecimentos, como destaca Marcos Tupã, 

(...) É importante o conhecimento Guarani, mas também o conhecimento que 
vem de fora, até pra se defender também. Hoje a pressão econômica é muito 
forte. Temos que conversar no mesmo patamar. Os locais que têm recursos 
materiais para viver não precisam de escola, mas quando não tem deve 
buscar alternativas (...)

Os Guarani percebem a especificidade da escola, mas ao mesmo tempo a percebem 
como espaço de resgate e fortalecimento de sua cultura. Além de promover a interação 
entre as aldeias, por meio de encontros de educadores e lideranças, também entram em 
contato com experiências pedagógicas de escolas juruás e de universidades por meio de 
cursos de formação, objetivando a educação intercultural e diferenciada.

A educação diferenciada é percebida como uma possibilidade de inserir aspectos da 
cultura Guarani no currículo escolar, enriquecendo sua prática e as relações estabelecidas 
no contato com o conhecimento da sociedade envolvente, em um encontro de duas visões 
de mundo. É possível perceber que o papel da educação escolar indígena na aldeia não 
se restringe apenas aos aspectos pedagógico-curriculares. Ressalta-se que a escola está 
inserida na luta pela melhoria das condições de vida dos Guarani por meio da alimentação 
servida no CECI, da criação de empregos, da geração de renda a partir de projetos 
específicos, do acesso a tecnologias de informação e com a interação com as aldeias de 
São Paulo.
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Apesar das justificativas positivas para a implantação da escola na aldeia, alguns 
Guarani ainda temem sua inserção, pois além de ainda estarem construindo a concepção 
de uma escola indígena, sentem-se um pouco desemparados e despreparados em sua 
ação pedagógica, e nas consequências de uma escola dentro da aldeia. Requisitam 
também formação pedagógica, com materiais específicos que tenham algo em comum com 
as escolas juruás. Acreditam ser importante a escola dentro da aldeia, pois não haveria a 
preocupação de sair para estudar, assim como destaca Marina Katu, mãe de Alessandro, 
aluno do CECI: “(...) quando estudei no Paraná, a gente sofria para ir à escola, ia a pé, 
no frio, na chuva, era muito longe... nessa época eu morava na Aldeia Rio das Cobras... 
Quando eu venho no CECI também aprendo algumas coisas (...)”.

Ainda que a maioria dos Guarani da aldeia Krukutu percebam o limite entre a 
educação indígena e a educação escolar indígena, em algumas famílias esta fronteira tem 
sido ressignificada, assim como relata Jandira Rete Veríssimo, educadora no CECI:

(...) A educação de casa e do CECI é tudo igual. Por exemplo, eles estudam 
e brincam. Na minha casa eu dou aula para meus filhos, agora ele está lendo 
e escrevendo...Toda noite eu dou caneta, lápis e caderno para meu filho de 
oito anos... Antes dele entrar na escola já dava lição pra ele em português... 
Em casa só fala Guarani. Para ensinar a ler eu leio em português... Tenho dois 
filhos no CECI, já dou pra eles algumas letrinhas pra ler e escrever (...).

Nota-se, por meio do relato de Jandira, a preocupação de preparar os filhos para a 
aprendizagem escolar, estabelecendo limites entre o que é da cultura Guarani e não Guarani. 
Esta fronteira ressignificada também é percebida nos meios de comunicação inseridos na 
aldeia como a TV, aparelhos de som, a Internet, o telefone celular etc. Por meio de suas 
apropriações específicas, os Guarani da aldeia não se cansam de dizer, principalmente 
aos visitantes, que “não é porque temos coisas de juruás que nos transformamos em 
juruás”. 

Dados fornecidos pela Pastoral da Criança revelam que em 2000, ano em que se 
deu início ao trabalho na aldeia, o índice de desnutrição era de 24,8%. Em 2004, quando 
se iniciou o projeto CECI, 23,5%; em 2008, o índice foi de 6,4% e, em 2011, de 4,9%. É 
possível observar uma diminuição significativa na desnutrição das crianças da aldeia. Para 
a agente da Pastoral da Criança, a Sr.ª Rosamar, a desnutrição diminuiu consideravelmente 
depois da implantação do CECI, mas ainda há alguns casos. Ela reforça que a desnutrição 
está relacionada à falta de alimentos nutritivos, sendo que algumas famílias não possuem 
recursos para custear alimentos em quantidade suficiente para crianças e adultos, por isso, 
também é importante a implantação de projetos de sustentabilidade, a partir dos quais as 
famílias terão renda para aquisição de alimentos.

Além da diminuição da desnutrição, outras mudanças ocorreram, assim como relata 
Olívio Jekupé (2011): 
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‘’ (...) Teve mudanças no cotidiano da aldeia... computadores, filmes. Como o 
CECI é no centro da aldeia, é um lugar onde as pessoas gostam de conversar, 
é aglutinador de pessoas; a qualidade de vida melhorou muito com a criação 
de empregos para as pessoas/famílias, melhorou a saúde das crianças 
também, pois além da água ser ruim, antes do CECI, as crianças passavam 
fome’’.

Além da escola ser um espaço para aprender tanto o conhecimento indígena como 
o não indígena, ela é também percebida como uma possibilidade de dar continuidade 
aos estudos, facilitando o ingresso nos níveis superiores de ensino. Os Guarani da aldeia 
Krukutu acreditam ser fundamental ter pessoas formadas no ensino superior ou médio 
dentro da aldeia; esse seria mais um mecanismo de fortalecimento cultural.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

“Eu espero que o governo que implanta as escolas tenha abertura de diálogo 
com a comunidade... ter espaço para este diálogo, porque é uma troca. 
Desde a colonização estamos resistindo...” (Marcos Tupã, 2011). 

Com a Carta Magna de 1988, a educação indígena deixou de ter o caráter 
integracionista preconizado pelo Estatuto do Índio (Lei 6.001/73), e assumiu o princípio do 
reconhecimento da diversidade sociocultural e linguística, valorizando sua manutenção, 
que passou a ser regulamentada por meio de vários dispositivos legais. Com a LDB/1996 
efetivou-se a garantia aos índios de uma escola com características específicas, diferenciada 
e intercultural, valorizando o conhecimento tradicional e lhes fornecendo instrumentos para 
enfrentar o contato com outras sociedades e culturas.

Bergamaschi (2007) destaca que é num cenário de possibilidades concretas que 
algumas aldeias buscam a escola, adequando as necessidades das aldeias à instituição 
escolar que, mesmo controlada por dispositivos legais que permitem a escola diferenciada, 
tem uma força padronizadora que excede aos controles da lei. 

De acordo com a resolução nº 5/2009 do Conselho Nacional de Educação, que fixa 
as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, o parágrafo 2º destaca que 
em relação às crianças indígenas, há que se garantir a autonomia dos povos e nações 
na escolha dos modos de educação de suas crianças de zero a cinco anos de idade, 
além disso, as propostas pedagógicas para esses povos devem afirmar sua identidade 
sociocultural. Quando oferecidas, aceitas e requisitadas pelas comunidades, como direito 
das crianças indígenas, as propostas curriculares na Educação Infantil devem proporcionar 
uma relação viva com os conhecimentos, crenças, valores, concepções de mundo e as 
memórias de seu povo; reafirmar a identidade étnica e a língua materna como elementos 
de constituição das crianças; dar continuidade à educação tradicional oferecida na família 
e articular-se às práticas socioculturais de educação e cuidado da comunidade; adequar 
calendário, agrupamentos etários e organização de tempos, atividades e ambientes de 
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modo a atender as demandas de cada povo indígena. 
Apesar da legislação para a educação escolar indígena estar direcionada 

predominantemente para o ensino fundamental, a efetivação da educação escolar infantil 
nas aldeias vem suscitando um novo olhar específico para esta modalidade de educação. 
Muito há por fazer, alguns projetos já estão sendo efetivados, como os próprios CECIs, no 
entanto, na maioria das aldeias, essa modalidade de educação é oferecida em conjunto 
com o ensino fundamental, seja utilizando o mesmo espaço físico, seja concebendo a 
educação infantil a partir da mesma proposta pedagógica para o ensino fundamental. 
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